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IMPORTÂNCIA DA ATIVIDADE FÍSICA

A prá�ca de exercícios �sicos regularmente é uma das 
a�vidades que estão em todas as listas de hábitos 
saudáveis, juntamente com a manutenção de uma 
alimentação equilibrada, bem como a ingestão adequada 
de vitaminas e minerais para o perfeito funcionamento do 
corpo.

Segundo o Ministério da Saúde, a prá�ca regular de 
a�vidade �sica auxilia na prevenção de doenças como as 
cardiovasculares, diabetes e diversos �pos de câncer, entre 
outras, e ainda auxilia na manutenção do peso. O hábito 
também proporciona a sensação de bem-estar e pode ser 
um aliado na prevenção da ansiedade e da depressão.

Listamos abaixo 9 bene�cios que comprovam que fazer 
a�vidade �sica é importante para manter a saúde e trazer 
mais qualidade de vida.

Previne o desenvolvimento de doenças crônicas, como 
hipertensão e diabetes; 
Controlam os níveis de colesterol;
Importante aliada no tratamento da depressão e ansiedade;
Melhora o condicionamento muscular e também 
cardiorrespiratório;
Garante uma série de mudanças no organismo, tais como o ganho 
de massa muscular, que está diretamente relacionado com a 
melhora da autoes�ma;
Importante para o controle de peso;
Melhora dores e diminui a incapacidade funcional;
Melhora a qualidade do sono e o desempenho cogni�vo;
Reduz o estresse e aumenta a sensação de bem-estar;

A a�vidade �sica é importante no processo de envelhecimento, uma vez que um idoso a�vo 
apresenta mais autonomia para realizar as a�vidades do seu dia a dia. Além disso, idosos que 
pra�cam a�vidades �sicas apresentam menos riscos de sofrerem quedas, as quais podem ser 
graves em certas idades.

Percebemos, portanto, que a a�vidade �sica é importante nos mais variados aspectos da 
nossa vida e é essencial para uma vida mais saudável e um envelhecimento tranquilo. 

Procure seu médico e comece o quanto antes a mudar sua vida.
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EDITORIAL

70 anos e além
Sete décadas atrás quatro juízes criaram, a partir de um gesto 

altruísta, a Sociedade Beneficente de Magistrados, que se tornaria a 
maior entidade estadual do Brasil. Nesses 70 anos, a entidade mudou 
de nome, mas não de princípios. A Apamagis (Associação Paulista 
de Magistrados) obteve conquistas, assegurou prerrogativas e, em 
meio a ataques, a maioria injustos e equivocados, se consolidou como 
o braço político da Magistratura.

Para comemorar a data, esta edição especial da Tribuna da 
Magistratura mostra como foi a cerimônia solene no Tribunal 
de Justiça de São Paulo, com homenagem ao ministro do STF Ri-
cardo Lewandowski, e destaca os principais momentos históricos 
da Apamagis, além de trazer um link para acessar facilmente pelo 
celular as entrevistas realizadas na solenidade. 

Destaque para entrevista exclusiva do secretário de Justiça e 
Cidadania do Estado, Fábio Prieto, que falou para a Tribuna sobre 
independência do Judiciário e manutenção do diálogo. Diálogo este 
que também será o mote da presidente da Apamagis, Vanessa Mateus, 
agora também à frente da Coordenadoria da Justiça Estadual na AMB.

Completando esta edição, reportagem mostra que relacionamento 
institucional é a palavra de ordem do secretário de Segurança Pública, 
Guilherme Derrite, tema mencionado após visita feita à Apamagis.

Encartado nesta Tribuna, confira também o material da festa 
de confraternização de dezembro, celebração que deu inicio às co-
memorações dos 70 anos da Apamagis.

Boa leitura!
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A força da magistratura paulista

apamagis.org.br

Alteração reforça o caráter associativo e 
sem �ns lucrativos da Apamagis.

Site: apamagis.org.br

E-mails institucionais: ...@apamagis.org.br

Não haverá mais “.com.br“.

A partir de abril, site da Apamagis e e-mails 
institucionais serão “.org.br”

Mudança de domínio para “.org.br“

SUMÁRIO

www.apamagis.com.br @apamagis @apamagisoficial/apamagisoficial
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baixar álbum de fotos da festa
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16 Homenagem: Ricardo Lewandowski
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Artigo: 70 anos da Apamagis - Passado e 
futuro unidos por um novo presente
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Entrevista: Fábio Prieto, secretário da 
Justiça e Cidadania 
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23 Apamagis em Foco
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Apamagis e AMB: Vanessa Mateus na  
Coordenadoria da Jutiça Estadual

26
Visita: Guilherme Derrite, secretário de 
Segurança Pública

27 Comunicação: novo Estúdio Apamagis

Foto da capa - mesa de cerimônia
Da esquerda para a direita: José Carlos Consenzo, vice-procurador do Ministério Público do Estado de São Paulo; Carlos 
Monnerat, presidente do Conselho da Apamagis; Walter Barone, 1º vice-presidente da Apamagis; Guilherme Strenger, 
vice-presidente do TJSP; Ricardo Lewandowski, ministro do STF; Ricardo Mair Anafe, presidente do TJSP; Fábio Pri-
eto de Souza, secretário estadual da Justiça e Cidadania; senador Alexandre Luiz Giordano; Fernando Antonio Torres 
Garcia, corregedor-geral da Justiça de São Paulo; Thiago Massad, 2º vice-presidentes da Apamagis; Artur César Beretta 
da Silveira, presidente da Seção de Direito Privado do TJSP; Wanderley José Federighi, presidente da seção de Direito 
Público do TJSP; Vanessa Mateus, presidente da Apamagis e coordenadora da Justiça Estadual da AMB
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70 anos atuantes

Autoridades e associados prestigiaram a comemoração do 
aniversário da Apamagis no Salao dos Passos Perdidos do TJSP

ESPECIAL 70 ANOS

DA REDAÇÃO

 Fundada em 19/2 como 
Sociedade Beneficente 
de Magistrados;  logo 
depois Associação 
Paulista Beneficente de 
Magistrados

Em 70 anos, tornou-
se o braço político da 
Magistratura, assegurando 
prerrogativas da carreira. 
Confira a trajetória nesta 
linha do tempo

Quatro juízes se uniram 
em 1953, num ato altruísta, 
e criaram a que viria a ser 
a maior entidade estadual 
do Brasil

1953
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Após golpe militar, três 
magistrados são afastados 
e têm direitos políticos 
cassados. Um deles é preso 

Apamagis deixa sua sala 
no Palácio da Justiça (SP) e 
passa a ocupar nova sede 
administrativa no Fórum 
João Mendes Jr

Passa a ser a Associação 
Paulista de Magistrados 
com status de defensora 
do Estado Democrático de 
Direito e de fortalecimento 
da democracia

1963 1964 1966
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Abertura parcial da 
sede social, após 
conclusão das obras 
das piscinas

1971 1972

Sede administrativa 
mais ampla – ocupa 
sala de 300m² 
no Fórum João 
Mendes Jr

1976

Sede social 
é inaugurada para os 
associados

Eleições para 
dirigentes substituem 
indicações antes feitas 
por integrantes do 
Órgão Especial do 
TJSP 

1981

ESPECIAL 70 ANOS

“A história da Apamagis 

foi consagrada pelos seus 

presidentes e associados. 

Uma instituição forte, 

respeitadora dos direitos 

fundamentais da 

Constituição, motivo de sua 

relevância institucional, 

jurídica e econômica”
SERGIO REZENDE
Presidente da Apamagis (1992/1995)

A solenidade em comemoração aos 70 anos 
da Apamagis (Associação Paulista de Magistra-
dos), realizada no dia 6/3, no Salão dos Passos 
Perdidos, do Tribunal de Justiça de São Paulo, foi 
muito prestigiada e repleta de homenagens. Das 
mãos da presidente Vanessa Mateus, o ministro 
Ricardo Lewandowski, do STF, associado da 
entidade, e que se aposentará até maio, recebeu 
uma placa comemorativa, mesma homenagem 
prestada aos ex-presidentes e aos familiares 
daqueles  que já faleceram.

Cerca de 200 pessoas compareceram à ceri-
mônia, entre integrantes da diretoria, ex-pre-
sidentes, magistrados, advogados, autoridades 
do Poder Executivo estadual, do Judiciário e do 
Legislativo. 

Ao abrir a solenidade, Vanessa Mateus sau-
dou a todos os presentes e demonstrou sua 
alegria e honra de presidir a Apamagis nesta 
data marcante. Em seguida, anunciou a exibi-
ção de um vídeo institucional, que contou fatos 
marcantes desses 70 anos de história. “Quis o 
destino que essa comemoração coincidisse com 
uma quebra de paradigma: a primeira mulher 
ocupando a presidência da Associação. Hoje, 
podemos dizer que somos o braço político da 
Magistratura na interlocução com o Poder Le-
gislativo e com o Executivo”.

AUTORIDADES
Após homenagear as inúmeras pessoas que 

ajudaram a construir a Associação e enaltecer 
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Inaugurada primeira 
colônia de férias na 
praia da Ensedada, no 
Guarujá

1983

Associado Sydney 
Sanches integra o STF

Apamagis participa de 
anteprojeto do Juizado 
de Pequenas Causas

1984

Com vistas à 
Constituição de 
1988, Apamagis se 
articula para garantir 
prerrogativas e 
Judiciário mais forte 

1985

Regional da 
Associação em Itu 
contribuiu para a 
interiorização da 
Apamagis

1987

Ex-presidentes e familiares dos que faleceram foram 
homenageados pela Apamagis durante a solenidade

Presidente do TJSP, Ricardo Mair Anafe discursa na 
cerimônia realizada no Salão dos Passos Perdidos

“A Apamagis é a caixa de 

ressonância da Magistratura 

bandeirante”
ARTUR MARQUES DA SILVA FILHO
Presidente da Apamagis (2000/2001)

“A Apamagis tem uma 

história de conquistas. Se a 

Magistratura estiver  com as 

garantias mantidas, toda a 

sociedade se beneficia disso”
RÉGIS DE OLIVEIRA
Presidente da Apamagis (1988/1989) 
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ESPECIAL 70 ANOS

Atuação intensa na 
Constituinte para 
garantir direitos

EPM é criada com 
incentivo da Apamagis

1988 1990

Criado o Fundo de 
Emergência

Inaugurada a sede 
administrativa atual 
na rua Tabatinguera: 
1.700m², 15 salas, 
auditório e salão 
privativo

1991

Início da construção 
dos chalés da Colônia 
de Campos do Jordão, 
inaugurada em 1994

1992

“Os 70 anos são fruto do esforço 

de todos que engrandeceram a 

Apamagis, com valor e zelo, em 

benefício da sociedade”
RENZO LEONARDI
Presidente da Apamagis (2002/2003)

a grandeza do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
onde a cerimônia estava ocorrendo, a presidente 
convidou Ricardo Lewandowski para discursar 
dizendo que “poucas pessoas acolheram e brigaram 
pelo Judiciário como ele. Não houve um momento 
em que as associações não foram recebidas pelo 
ministro, nem um assunto em que ele não tenha 
se disposto a nos ouvir”.   

O ministro relembrou algumas das lutas empe-
nhadas pela Apamagis ao longo dos anos, como no 
auxílio à Assembleia Constituinte na elaboração 
da Constituição Federal de 1988 e na reforma do 
Poder Judiciário.

Representando o governador de São Paulo, o 
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Jubileu de Ouro. 
Um dos fundadores, 
Des. Pedro Barbosa 
Pereira recebe ata de 
instalação da Apamagis 
em um pergaminho

2003

Apamagis e AMB 
discutem reforma 
do Judiciário com o 
presidente Fernando 
Henrique e o ministro 
Nelson Jobim

1996

Inaugurada a colônia 
de férias de Termas 
de Ibirá, com quadras, 
piscina, sauna e sala 
de jogos

1997

Apamagis participa 
de manifestação 
em Brasília contra a 
reforma do Judiciário

1999

Autoridades e associados 
comemoram os 70 anos atuantes da 
Apamagis com a presidente Vanessa 
Mateus e os vices Walter Barone 
e Thiago Massad, em solenidade 
no dia 6/3 no TJSP, durante a qual 
foi exibido um vídeo institucional 
narrando momentos marcantes da 
história da entidade

“Nossos corações ficam mais 

alegres com essa data tão 

especial, pois sabemos que a 

Apamagis sempre nos defenderá 

em qualquer circunstância”
SEBASTIÃO LUIZ AMORIM
Presidente da Apamagis (2006/2007)

desembargador Fábio Prieto de Souza, secretário da Justiça 
e Cidadania, também citou o período da Constituinte, na 
qual as associações tiveram o papel de “mensageiras da 
história dos juízes”, que “fazem fluir o que cada um de nós 
é na Magistratura”. O secretário parabenizou a Apamagis e 
o Tribunal de Justiça de São Paulo, chamado por ele de “uma 
catedral do Direito”.

O presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Ricardo 
Mair Anafe, associado há 38 anos, encerrou a solenidade. 
Em seu discurso disse ser uma honra para o TJSP receber 
o ato comemorativo dos 70 anos. “A Apamagis defende a 
prerrogativa da população em ter um Judiciário indepen-
dente e autônomo, que coincide com a atuação da Associação 
nesses 70 anos.”
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ESPECIAL 70 ANOS

Apamagis leva à 
capital e interior 
paulista projeto 
“Justiça e Cidadania 
também se aprende 
na escola”, da AMB

2005 2006

Apamagis, junto com o 
TJSP, leva ao Governo 
de SP e ao Ministério 
da Justiça anteprojeto 
de reforma da 
legislação penal

Apamagis participa 
da criação da 
Jusprev – Previdência 
Associativa do 
Ministério Público e da 
Justiça Brasileira

2007

Apamagis fomenta a 
criação do Fórum dos 
Juizados Especiais do 
Estado de São Paulo 
(Fojesp)

2008

“A Associação sempre 

defendeu grandes bandeiras, 

causas e lutas. Nesses 70 

anos, a Apamagis tem uma 

luz que resplandece no Brasil 

inteiro”
HENRIQUE NELSON CALANDRA
Presidente da Apamagis (2008/2009)

“A Apamagis tem uma 

rica história a celebrar. 

São décadas de defesa da 

cidadania, que clama 

por juízes preparados e 

independentes, que não se 

vergam ao poder político ou 

econômico. Orgulho desta 

entidade que exige e exibe 

respeito”
PAULO DIMAS MASCARETTI
Presidente da Apamagis (2010/2011)
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Apamagis alcança 
a certificação ISO 
9001, que assegura 
a alta qualidade dos 
serviços prestados aos 
associados

2011

Apamagis e AMB 
atuam para instalação 
de Comissão na 
Câmara que analisa 
eleições diretas nos 
TJs: PEC 187/12

2015

Brasília: ato defende 
prerrogativas e diz não à 
reforma da Previdência

Apamagis e entidades 
formam o FOCAE-SP

2018

Apamagis e entidades 
fazem atos em Brasília 
e em São Paulo 
contra a Lei do Abuso 
de Autoridade (PL 
7.596/17)

2019

Comemoramos agora 

sete décadas de atuação 

incessante para marcar 

a grandeza e as histórias 

relevantes de nossa Apamagis 

na defesa dos magistrados, 

na consolidação do 

associativismo e para 

o fortalecimento e 

independência do Judiciário”
FERNANDO BARTOLETTI
Presidente da Apamagis (2018/2019)

IMPORTÂNCIA DA APAMAGIS
Vice-presidente do TJSP, Guilherme Stren-

ger disse que a Apamagis “tem desempenha-
do papel muito importante como defensora 
das prerrogativas da Magistratura paulista”. 
Lembrou ainda do empenho da Associação 
durante a Constituinte e, mais atualmente, 
pela VTM (Valorização por  Tempo da Ma-
gistratura). 

Para o corregedor-geral da Justiça, Fer-
nando Antonio Torres Garcia, a relação da 
Associação com o TJSP, ao longo desses 70 
anos, tem sido a melhor possível: “Depende-
mos da atuação efetiva da Apamagis, nosso 
braço político, para que as lidas do Tribunal 
cheguem ao Congresso Nacional. A atual di-
retoria da Apamagis tem feito isso com muita 
eficiência e muita qualidade”.

O 1º vice-presidente da Apamagis, Walter 
Barone, ressaltou que a Associação “não só 
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ESPECIAL 70 ANOS

Em novembro, 
Vanessa Ribeiro 
Mateus torna-se 
a primeira juíza a 
presidir a Apamagis 
desde sua fundação

Alesp: Apamagis e 
entidades lutam contra 
reforma da Previdência

Covid-19: Apamagis 
inicia trabalho remoto

Resolução 294/2019, 
do CNJ: direito à 
saúde suplementar, 
fruto do empenho 
da Apamagis e de 
lideranças associativas

20212020

Apamagis institui 
programa de 
aperfeiçoamento para 
magistrados

“A Associação está onde 

está porque, nesses 70 anos, 

grandes magistrados foram 

para a vida associativa, 

grandes lideranças fizeram a 

história”
JAYME DE OLIVEIRA
Presidente da Apamagis (2014/2016)

atua na defesa de nossas prerrogativas e 
por melhores condições de trabalho, mas 
também é um sinônimo de Casa dos Ma-
gistrados, a Casa em que todos nós nos 
sentimos em uma grande família”.

Considerando a Apamagis o porto se-
guro para os juízes paulistas e também 
uma conexão para a integração entre os 
magistrados, Thiago Massad, 2º vice-pre-
sidente da Associação, afirmou que a enti-
dade merece todo o reconhecimento das 
pessoas reunidas nesta solenidade no TJSP. 
Além disso, acrescentou, a Apamagis “quer 
um Poder Judiciário independente, forte e 
com as suas prerrogativas asseguradas”.
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Apamagis espalha 
pelo estado de SP 
a campanha Sinal 
Vermelho Contra a 
Violência Doméstica, 
da AMB e CNJ.

Julho: Diretoria 
da Apamagis se 
une a lideranças 
associativas sobre 
inconstitucionalidades 
do PL do Extrateto

Apamagis, AMB e 
associações estaduais 
apoiam medidas 
contra ataques a 
magistrados e ao 
sistema eleitoral

Presidência da 
Apamagis acompanha, 
em Brasília, 
trabalhos legislativos 
sobre a Reforma 
Administrativa

“Apamagis, ontem, 

hoje e sempre, lutando 

pela valorização 

da Magistratura paulista”
ROQUE MESQUITA
Presidente da Apamagis (2012/2013)

“A Apamagis é protagonista 

de momentos importantes de 

sua existência e intransigente 

na defesa da Magistratura 

solidária e fraterna”
OSCILD LIMA JÚNIOR
Presidente da Apamagis (2017)
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Março: magistradas 
afegãs resgatadas por 
ação internacional 
liderada pela AMB 
fazem palestra na 
Apamagis

Maio: Apamagis 
recebe juízes para a 
69ª Assembleia Anual 
da FLAM, que reúne 
representantes de 20 
países

Julho: após ampla 
reforma, sede 
administrativa é 
entregue modernizada 
e com novas 
instalações 

2022

Agosto: aprovada 
gratificação por 
acumulação de acervo 
processual. Tema fora 
debatido na Apamagis 
com associações

‘Apamagis tem característica afetiva’

Ricardo Lewandowski recebeu placa comemorativa especial

DA REDAÇÃO 

Logo após ter sido homenageado e discursado 
na cerimônia em comemoração aos 70 anos da 
Apamagis, o ministro Ricardo Lewandowski, 
do STF, destacou a importância da Associação e 
seu caráter de ser “uma grande família”. “É uma 
instituição essencial, com 70 anos muito bem 
vividos, não só no aspecto institucional como 
no aspecto político. Para mim, associado desde 
1990, tem essa característica afetiva importante”. 

O juiz, segundo o ministro, além de se sentir 
defendido em prerrogativas, anseios, avanços ou 
mudanças legislativas, se sente apoiado senti-
mentalmente pelos colegas que frequentam a 
Associação. “Todos os presidentes, notadamente 
a Vanessa Mateus, mostraram liderança, firmeza 
e coragem na defesa de todos os colegas”, disse.

Nessas sete décadas de existência, Lewando-
wski destacou a contribuição da Apamagis na 
elaboração da Constituição Cidadã de 1988, e o 
atual enfrentamento pela VTM (Valorização por 
Tempo de Magistratura). “Além da Constituição, 
a Associação foi efetiva na contribuição com a 
Lei Orgânica da Magistratura e na reforma do 
Judiciário, entre outros pontos. A luta pela VTM 
é o primeiro desafio que nós temos de vencer. 
Apamagis e  associações, de modo geral, precisam 
ficar vigilantes para que não haja retrocessos”.

ESPECIAL 70 ANOS

Associado há 33 anos, ministro destacou luta pela VTM: 
“Apamagis e associações precisam ficar vigilantes”

Confira aqui
Entrevistas 
com convidados, 
associados 
e ex-presidentes
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ONós, da Apamagis, caminhamos rumo ao fu-
turo com expectativas positivas e conscientes 
da relevância histórica da Associação ao longo 
destes 70 anos.

A Apamagis foi se transformando durante 
suas décadas de atuação, passando de um caráter 
essencialmente assistencialista para um caráter 
de congregação e de união. A função política, hoje, 
é uma de nossas marcas eminentes – especial-
mente após enfrentarmos recentes momentos 
obscuros, como os ataques à democracia envol-
vendo as últimas eleições.

Apesar dos desafios, e mesmo por decorrência 
desses obstáculos, a Apamagis está ainda mais 
fortalecida e segue lutando, como o braço político 
da Magistratura paulista, pela manutenção do 
Estado Democrático de Direito e da Constituição. 
Participamos ativamente de diversos momentos 
da história do Brasil e do Congresso. Em 1988, 
inclusive, acompanhamos de perto as discussões 
e a finalização da Carta Magna, que garante as 
prerrogativas que defendemos.

Para marcar esse importante ano, a Apamagis 
consolidará sua atuação, em 2023, na reestru-
turação e na valorização da carreira, na defesa 
dos direitos de aposentados e pensionistas e na 
atenção aos projetos que estão em trâmite ou em 
vias de tramitação nas casas legislativas locais 
e de Brasília.

Atendemos pessoalmente dezenas de juízes 
que foram atacados em razão do exercício de suas 
funções. Todos eles tiveram, e têm, imediato 
suporte e asseguradas suas prerrogativas pelo 
corpo jurídico da Associação. Além disso, esta-
mos representados em duas significativas frentes 
da AMB (Associação dos Magistrados Brasileiros): 
a Coordenadoria da Justiça Estadual e uma das 
vice-presidências. O contato com entidades afins 

representa a união de nossa classe.
Também simbolizamos o aniversário com a 

renovação de nossas sedes e colônias de férias, 
observando a redução de custos, a valorização do 
patrimônio e das contribuições associativas e o 
bem-estar dos associados. A sensação de perten-
cimento denota a importância e a força do Poder 
Judiciário e favorece a unidade e a manutenção 
de sua independência. O associativismo é fun-
damental para a preservação das garantias das 
prerrogativas conquistadas pela Magistratura 
que, ao fim e ao cabo, são garantias e prerroga-
tivas da sociedade.

O olhar para o futuro não significa ignorar o 
passado. Seja na Magistratura ou na trajetória 
associativa, aprendemos muito com as pessoas 
que nos antecederam. Cada presidente, cada di-
retoria e cada Conselho tiveram sua parcela de 
responsabilidade e de contribuição no progresso 
da Apamagis.

Por isso, homenageamos os nossos antigos 
líderes em nossa sede, já que tivemos nomes 
grandiosos e de muito respeito à frente da As-
sociação. Essa sinalização é importante para 
que lembremos os valores que estão no âmago 
da Apamagis desde sua fundação. Para além do 
associativismo em sua mais rasa definição, temos 
em nosso cerne a preservação da independência 
judicial, a melhoria da prestação jurisdicional e 
a luta permanente em defesa da Magistratura, 
com foco em conquistas reais almejadas por essa 
classe fundamental para a estabilidade do País.

Temos a satisfação de pertencer a uma car-
reira em que se valoriza a experiência, a idade e o 
passar do tempo. A comemoração dos 70 anos é a 
feliz ocasião para nos reunirmos e relembrarmos 
sempre a nossa história, refletindo sobre o que 
ela nos ensina e como nos prepara para o futuro.

VANESSA MATEUS,  presidente da Apamagis

70 anos da Apamagis: passado e 
futuro unidos por um novo presente
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Reforma que garanta a independência dos juízes e 
aproxime o cidadão da Justiça estão entre as metas

“Farei tudo na base do diálogo 
e do convencimento”

FÁBIO PRIETO, SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA
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A Tribuna da Magistratura conversou com o se-
cretário da Justiça e Cidadania do Estado, Fábio 

Prieto. Em pauta, a necessidade de avanço tecnológico 
no acesso a serviços do governo e, ainda, a valoriza-
ção e a independência da Magistratura. Confira os 
principais destaques desta entrevista.

 Na sua avaliação quais serão seus princi-
pais desafios à frente da Secretaria da Justiça 
e Cidadania?  

A Secretaria de Justiça e Cidadania é a mais 
antiga do Estado. Tem uma 
estrutura bastante robusta, 
e como o nosso governo não 
tem pedras nas mãos, apenas 
ideias na cabeça, estamos bas-
tante à vontade para aprovei-
tar o que foi feito de bom em 
gestões anteriores e melho-
rar o que consideramos que 
ainda não é satisfatório. Pre-
tendo fazer tudo com base no 
diálogo e no convencimento, 
como atuei ao longo de minha 
vida como magistrado. Entre 
as mudanças já feitas está a 
transferência do tema defesa 
da mulher para uma secre-
taria autônoma. De qualquer 
modo, cabe a nós responder 
pelo bom relacionamento com 
as instituições do sistema de 
Justiça. Também propus ao governador que a se-
cretaria dê proeminência ao cidadão. Foi o que fiz 
durante toda a minha carreira: estou convencido 
que o protagonista da história é o povo brasileiro, 
o povo de São Paulo.

 
 Há projetos específicos?
Temos de estar atentos diariamente. Nesse 

processo de transição, que começou em 1985 e teve 
outro momento importante com a Constituição de 
1988, houve uma transferência do poder cívico para 
escolhas do Sistema de Justiça. Algumas coisas 
sofreram graves desvios. Cito como exemplo a ação 
civil pública, que só pode ser ajuizada pelo poder 
público, ministério público ou por entidades civis,  
mas não pelo cidadão. Estes entes tinham a con-
fiança do regime de 64. Agora é a vez do cidadão.

 Como aproximar o cidadão da Justiça?
É importante ressaltar a evolução do governo 

federal na oferta de serviços digitais, por acesso 
à internet, telefones móveis e computadores. Da 
posição de 76º nesse ranking, hoje a União é o 
segundo ente público no mundo que mais oferece 
serviços por tecnologia. Essa revolução torna o 
serviço mais acessível, mais rápido e mais barato. 
O Estado de São Paulo está com um certo atraso 
nessa área. Por isso, o governador criou uma secre-
taria exclusiva para gestão do governo digital. O 

objetivo é avançar para que os 
cidadãos e cidadãs do Estado 
tenham o mesmo acesso que 
hoje encontram na União. A 
digitalização diminui gastos e 
permite controle da qualidade 
do trabalho, inclusive no caso 
do home office. Pude testemu-
nhar esse ganho na prática, 
quando instalei o processo 
eletrônico no Tribunal Re-
gional Federal de São Paulo.

 Como o senhor avalia a 
imagem da Magistratura 
junto à sociedade?

A Magistratura sofreu 
uma campanha de difamação, 
como justificativa para passar 
a reforma do Judiciário. Mas 
não surtiu efeito. Os magis-

trados continuam prestigiados pela sociedade. 
Pode-se falar o que quiser, mas a Magistratura 
sempre será respeitada pela população.

 O senhor teve um papel importante nesse 
período. Fale sobre sua atuação e comente o 
papel do CNJ. 

O Judiciário passou por algumas tentativas de 
reforma ao longo da história. Posso citar a de 1977, 
que resultou na Lei Orgânica da Magistratura, de 
1979. Foi importante para modernizar, pois deu o 
devido destaque ao Supremo Tribunal Federal e 
criou o Conselho Superior da Magistratura. Serviu 
para despolitizar os tribunais, embora tenha sofri-
do resistências. Vale lembrar que a redação de boa 
parte dessa reforma coube a juízes do Tribunal de 
Justiça de São Paulo. Já no início dos anos 2000, 

Desafio

“Pretendo fazer tudo 

com base no diálogo e no 

convencimento, como 

atuei ao longo de minha 

vida como magistrado”
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a tentativa de reforma já começou mal, com uma campanha difamatória 
contra a Magistratura, que atacava as qualidades da Justiça e dos juízes. 
Isso me chamou a atenção e eu tentei alertar o Supremo e o Congresso. 
Infelizmente antevi os problemas que estão hoje por aí. A reforma tirou 
o Conselho Superior da Magistratura do Supremo Tribunal Federal. O 
Conselho passou a ter caráter de representação, quando deveria ser, na 
verdade, órgão da institucionalidade. Não tenho dúvidas de que a intenção 
foi esvaziar a autoridade da Suprema Corte. Já na época defendia, como 
defendo, que o conselho permanecesse no Supremo, que representa a nação. 
Também para prejudicar a Magistratura, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) criou a representação por excesso de prazo. Sem exigir justificati-
va do suposto denunciante. Na época, o Tribunal de Justiça também foi 
atacado, mas não por eventuais defeitos, mas, sim, pelas qualidades que 
têm. Quando fui corregedor não aceitei estas violências que são contra os 
juízes, mas, também, contra a sociedade. A Magistratura precisa de uma 
nova reforma, que garanta a independência institucional dos juízes, que 
atualmente é sustentada apenas pela personalidade individual. Isto é im-
portante para a sociedade.

 Agora, como secretário de Justiça, como o senhor avalia que possa 
ser o diálogo com as diversas entidades?

Isso me agrada muito. Acredito que a boa solução é fruto da boa dis-
cussão, e um processo judicial quando é bem conduzido é sempre uma boa 
discussão.  O problema hoje é que com a massificação, juízes, promotores 
e defensores não têm tranquilidade para ler os processos com a atenção 
devida, em virtude do acúmulo de trabalho. Apesar das dificuldades, o 
diálogo é fundamental, principalmente nos meios de conciliação.

 Apesar de o combate à violência contra a mulher ter merecido 

Tecnologia 

“O objetivo é avançar 

para que os cidadãos 

e cidadãs do Estado 

tenham o mesmo acesso 

que hoje encontram na 

União”

Magistratura

“A Magistratura 

sempre será respeitada 

pela população. É 

preciso garantir 

a independência  

institucional dos juízes”
Transferência do tema defesa da mulher para uma secretaria autônoma está 
em conformidade com a visão de Prieto: melhorar o que ainda não é satisfatório 
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uma Secretaria autônoma na 
estrutura de governo, como a 
sua Secretaria poderá colaborar 
no enfrentamento ao problema?

Os números de crimes de fe-
minicídio são impressionantes e 
intoleráveis. Não se pode pecar por 
omissão. O Brasil é um País violen-
to em diversos sentidos. Chegaram 
a morrer por ano 60 mil jovens, em 
média, na sua maioria pretos e po-
bres. A violência contra a mulher 
não escolhe raça ou classe social. 
Os números são alarmantes em 
todas as classes. Para combater 
estes crimes estaremos de mãos 
dadas com quem pudermos. Outro 
problema é a região do centro de 
São Paulo conhecida como cra-
colândia. Em 30 anos, tornou-se 
uma catástrofe humanitária, mas 
vamos atuar lá também. 

 Como o senhor avalia a estru-
tura física do Poder Judiciário 
nas comarcas do interior?

O processo de informatização 
do Judiciário no Brasil é um dos 
maiores do mundo. A questão 
da base física precisa ser revista. 
Hoje, a possibilidade do home offi-
ce, ou mesmo em caráter híbrido, 
permite uso menor de prédios, que 
não necessitam ser das mesmas 
dimensões de outros tempos.

 A OAB considera que o tra-
balho de magistrados em home 
office compromete o contato 
pessoal entre juízes e advoga-
dos, o que no dia a dia pode ser 
um problema. Qual sua opinião 
a respeito?

Houve uma aceleração das 
pautas dos julgamentos, princi-
palmente nos tribunais. Hoje as 
pautas dos tribunais são sobre-
carregadas e compostas por ca-
sos de pequena, média e grande 

complexidade. É preciso calibrar a 
pauta e que as maiores discussões 
sejam reservadas para casos mais 
complexos. O número excessivo 
de julgamentos leva a decisões 
que podem não ser dadas com a 
devida atenção que o caso requer, 
o que gera insegurança. É preciso 
disciplinar advogados que podem 
atuar nos tribunais, com base no 
tempo de experiência profissional.

 Como o senhor qualifica o 
diálogo da Secretaria com as 
associações e com a Apamagis?  

As associações têm grande 
experiência e a Secretaria estará 
de mãos estendidas para aquelas 
que queiram colaborar com seu 
conhecimento. É sempre impor-
tante ouvir quem tem experiências 
a compartilhar. Muitas vezes, o 
diálogo cria atalhos para que os 
problemas sejam detectados e se 
possa solucioná-los.

Apamagis 

“A secretaria estará de 

mãos estendidas para 

aquelas (Associações) 

que queiram colaborar 

com seu conhecimento”

Prieto avalia que difamar a Magistratura não teve efeito para justificar uma 
reforma do Judiciário e que os magistrados seguem respeitados pela população



22

TRIBUNA DA MAGISTRATURA

2 SÁBADO, 8 DE OUTUBRO DE 2022

SEMPRE PRESENTE, PODER JUDICIÁRIO 
GARANTE ELEIÇÕES SEGURAS E CONFIÁVEIS

É fato reconhecido inter-
nacionalmente que o 
modelo utilizado no 

Brasil é um dos mais mo-
dernos e confiáveis meios 
de votação. O processo 
eletrônico foi justamente 
o responsável pelo fim das 
fraudes que ocorriam des-
de o período imperial até a 
implantação da tecnologia 
utilizada hoje no Brasil.

Além de auditável, a urna ele-
trônica é inteiramente segura. 
Todo o processo, da manuten-
ção dos aparelhos até a divul-
gação de resultados, passando 
pelo transporte e pela votação 
em si, é controlado pelo TSE 
(Tribunal Superior Eleitoral) e 
pelos TREs (Tribunais Regio-
nais Eleitorais), de tal sorte 
que todos os atores envolvi-
dos no processo – na realida-
de, cada vez mais digital – se 
entrelaçam em uma cadeia de 
segurança que exclui qualquer 
possibilidade de fraude.

Quando a urna chegou em 
seu local de votação (seção), o 
programa de computador para 
inserção e soma de votos já es-
tava nela inserido. Antes do iní-
cio da votação, o presidente da 
mesa, em cada seção, imprimiu 
um documento denominado 
“zerézima”, que garantiu que, 

No último domingo, os cidadãos escolheram deputados, senadores, governadores e presidente 
da República. É possível ter certeza de que o seu voto foi realmente computado? Sim, é.

Vanessa Mateus
Presidente da Apamagis

SÃO PAULO tável. Tanto isso é verdade que, 
em muitos lugares, o resultado 
da eleição é conhecido mesmo 
antes da totalização de votos 
pelo TSE. 

Finalmente, a identificação por 
meio de informações biométri-
cas individuais eleva a segu-
rança do pleito, já que evita 
duplicidades e independe da 
conferência de documentos.

Não há escolha possí-
vel quando só existe um 
caminho a seguir. E esse 
caminho, para o Brasil, é 
a democracia. O Poder Ju-

diciário estará sempre pre-
sente para garantir o respeito 

pela vontade da maioria. Até 
o segundo turno..

naquela urna, 
nenhum voto ha-
via sido inserido previamente. 

E como saber se ali dentro 
não havia sido inserido um pro-
grama (“malware”) que alteras-
se o número de votos? Porque 
temos o teste de integridade: 
algumas urnas são sorteadas, 
na data da eleição, para serem 
testadas. Urnas que seriam uti-
lizadas normalmente. Elas são 
levadas para o TRE da região e 
nela são inseridos votos, à vista 
de todos. Esses votos são ano-
tados em papel, em uma urna 
de lona. Ao final, os números 
da urna de lona devem ser 

iguais aos da 
urna eletrônica. 

Isso mostra que não há qual-
quer desvio de votos. E se não 
há em algumas, não há em ne-
nhuma, pois o programa inse-
rido é o mesmo em todas elas. 

Mas não é só. Ao final da elei-
ção, o presidente de mesa im-
prime o BU (Boletim de Urna), 
que contém todos os votos lan-
çados naquela urna eletrônica. 
Esse BU fica exposto, na porta 
da sala, para que os fiscais o 
confiram. O número que chega 
ao computador do TSE deve 
ser exatamente o mesmo que 
consta do BU, impresso e audi-

fato reconhecido inter-
nacionalmente que o 

implantação da tecnologia 

Além de auditável, a urna ele-
trônica é inteiramente segura. 
Todo o processo, da manuten-
ção dos aparelhos até a divul-
gação de resultados, passando 
pelo transporte e pela votação 
em si, é controlado pelo TSE 
(Tribunal Superior Eleitoral) e 
pelos TREs (Tribunais Regio-

tável. Tanto isso é verdade que, 
em muitos lugares, o resultado 
da eleição é conhecido mesmo 
antes da totalização de votos 
pelo TSE. 

Finalmente, a identificação por 
meio de informações biométri-
cas individuais eleva a segu-
rança do pleito, já que evita 
duplicidades e independe da 

vel quando só existe um 

caminho, para o Brasil, é 
a democracia. O Poder Ju-

diciário estará sempre pre-
sente para garantir o respeito 

pela vontade da maioria. Até 
o segundo turno.

naquela urna, 
nenhum voto ha-

iguais aos da 
urna eletrônica. B

BOLETIM DE URNA (BU)
com ele, o cidadão pode 
fi scalizar o pleito. Os resultados 
de seções eleitorais e a 
confi abilidade do sistema 
são conferidos por meio de 
aparelho celular 

B
CERIMÔNIA DE ASSINATURA 
DIGITAL E LACRAÇÃO DOS 
SISTEMAS ELEITORAIS: 
atesta a integridade e a 
autenticidade dos programas 
que serão utilizados

B
TESTE DE INTEGRIDADE 
o procedimento de simulação se 
repete em todas as eleições, há 
20 anos, desde a implantação 
das urnas eletrônicas. O 
processo é fi lmado e auditado.

B
ZERÉSIMA 
relatório que comprova não 
haver nenhum voto na urna, 
logo após ser iniciada – 
ou seja, confi rma que a urna 
tem “zero voto”.

SAIBA MAIS SOBRE ASPECTOS 
TÉCNICOS DA VOTAÇÃO  (TSE)

156
MILHÕES
de eleitores estão aptos 
a votar no segundo turno 
do pleito; abstenção no 
primeiro turno foi de 20,95%

472
MIL
e setenta e cinco zonas 
eleitorais tiveram os votos 
computados pelo TSE no 
primeiro turno das eleições

Expediente: conteúdo produzido pela Apamagis (Associação Paulista de Magistrados). 
As informações não necessariamente refletem a opinião de OVALE.

123
MILHÕES
de eleitores compareceram 
às urnas no primeiro turno 
das eleições gerais no 
Brasil, de acordo com o TSE

4 SÁBADO, 17 DE DEZEMBRO DE 2022

O JUIZ E O MENINO

Num vinte e cinco de 
outubro, desisti de ser 
juiz. Era noite, véspera 

de meu aniversário, e eu es-
tava em um restaurante com 
minha esposa. Brindávamos a 
isso e àquilo e conversávamos 
sobre a viagem que faríamos 
no dia seguinte, para Maceió. 
Queria comemorar na praia os 
trinta e poucos anos de idade 
e a alegria de estar vivo – e 
bem. Nada indicava, portanto, 
que, ali, naquela mesa, eu diria 
“eu não quero mais ser juiz”.

Dias antes, havia julgado um 
dos casos mais dolorosos com 
que já me deparei. Um sargen-
to da polícia militar havia sido 
acusado de estuprar cinco mil 
vezes as filhas. Duas meninas, 
que começaram a ser violenta-
das por volta dos cinco anos de 
idade e aos mais de vinte con-
tinuavam a ter de se submeter 
às crueldades do pai. Este, no 
entanto, tratava os atos com 
naturalidade, agindo como se 
estivesse diante de um direito 
seu. Elaborava uma planilha e 
as filhas eram obrigadas a ir ao 
quarto dele quando chegasse a 
respectiva vez.

As moças eram extrema-
mente educadas e estudiosas. 
Relataram-me, em audiência, 
que estudavam o mais que 
podiam porque o pai só não 
as estuprava quando estives-
sem estudando. E por isto 
estudavam e estudavam, sem 
esperança de que aquilo fosse 
um dia acabar. Mas a situação 
teria um fim.

Um dia, na escola, a filha mais 
nova confidenciou à professora 
que intentava se matar. A irmã 
mais velha havia feito um acor-
do com o pai: se submeteria 
aos desejos dele, sem reclamar, 
desde que poupasse a irmã me-
nor. E isto ela não aguentou. 

Por Filipe Levada 
Juiz titular da 3ª Vara Criminal de 

Ao ver a irmã sendo violentada 
para poupá-la, a menina resol-
veu que poria fim ao inferno 
dando cabo da própria vida. 
Mas antes contou à professora, 
a professora contatou o conse-
lho tutelar, o conselho tutelar 
acionou o Poder Judiciário e o 
sargento foi preso. Meses de-

pois, eu o condenaria a mais de 
cem anos de prisão.

- Eu não quero mais ser 
juiz. Veja este caso – foi o 
que eu disse.

No dia seguinte, pegamos es-
trada rumo ao aeroporto, mas 
algo ocorreu que o trânsito pa-
rou por completo. Um aciden-

te, talvez. As horas passaram e 
perdemos o voo. E não havia 
outros para o mesmo dia. Con-
tudo, como ainda queríamos ir 
à praia, compramos passagens 
para o dia seguinte e resolve-
mos dormir em um hotel em 
Guarulhos. E o hotel não tinha 
restaurante. 

Precisando almoçar, caminhei 
até uma lanchonete e lá teria 
entrado, sem qualquer atropelo, 
se duas crianças não tivessem 
me abordado. Estavam com 
fome. Perguntei se queriam 
algo e disseram que sim, um 
sanduíche. E evidentemente 
não me passou pela cabeça ne-
gar. Vi, entretanto, que ali havia 
uma terceira criança, um meni-
no, e questionei se também não 
queria. Ele me olhou com raiva 
e disse que não. Mas a questão 
não era um querer. Ele precisa-
va comer. Tinha fome. 

Entrei na lanchonete, comprei 
o almoço e pedi três lanches. 
Entreguei dois às crianças que 
haviam pedido e chamei a ter-
ceira – o menino. Dei-lhe o lan-
che, ele agradeceu e virou as 
costas. Mas então – não sei por 
que, jamais saberei por que – 
chamei-o e lhe perguntei: 

- Menino, o que você quer ser 
quando crescer? 

Ele me olhou firmemente e fa-
lou com convicção: 

-Eu serei juiz.
-Você será juiz, menino. 
Naquele vinte e seis de ou-

tubro, decidi que jamais diria 
novamente “não quero mais 
ser juiz”. Eu não tenho esse di-
reito. Não em um país injusto 
como o nosso. 

Eu me pego pensando por qual 
razão o menino queria ser juiz e 
não vejo razão a não ser algum 
magistrado ter tido uma pas-
sagem especial na vida dele. E 
então fico feliz de ter atuado no 
caso do sargento. Naquele dia, 
com aquele julgamento, pude tor-
nar a vida de uma família melhor.

E então agradeço: obrigado, 
menino.

Divulgação

*Filipe Levada é juiz de Direito do Estado de São Paulo, doutor 
e mestre em Direito Civil pela USP (Universidade de São Paulo), 

membro colaborador da Fundação Carlos Chagas, professor 
assistente do Curso de pós-graduação em Contratos da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (COGEAE). Filipe 
Levada também é filho do saudoso desembargador Claudio 

Levada, que ocupou o Órgão Especial, a 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo e foi o 1º vice-

presidente da Apamagis no biênio 2018/2019.

Expediente: conteúdo produzido pela Apamagis (Associação Paulista de Magistrados). 
As informações não necessariamente refletem a opinião de OVALE.

Por Filipe Levada 
Juiz titular da 3ª Vara Criminal de 

Homenagem ao Dia da Justiça — 
8 de dezembro

4 SÁBADO, 4 DE FEVEREIRO DE 2023

A IMPORTÂNCIA DA LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

Por Artur Beretta 
da Silveira

Divulgação

Expediente: conteúdo produzido pela Apamagis (Associação Paulista de Magistrados). 
As informações não necessariamente refletem a opinião de OVALE.

Nos dias atuais, a In-
ternet assumiu prota-
gonismo na vida em 

sociedade. Em cada uma das 
operações cotidianas, feitas 
por nós milhões de vezes dia-
riamente, compartilhamos 
com os provedores dos servi-
ços acessados nossos dados, 
identificadores e comporta-
mentais, que nos individuali-
zam e que mostram nossos pa-
drões de atividade na Internet. 

Diante da crescente preocu-
pação no sentido da proteção 
desses dados, cuja utilização 
sem qualquer tipo de controle 
dos seus titulares, todos nós, 
representa grave vulneração 
da personalidade e dos direi-
tos que dela derivam, em boa 
hora nasceu a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), 
inspirada no Regulamento 
Geral de Proteção de Dados 
Europeu. 

Apesar de se aplicar tanto às 
operações de tratamento de 
dados de maneira ampla, com 
algumas poucas exceções, não 
se limitando ao mundo digital, 
é nesse último meio que ela as-
sume maior relevância.

Dignos de nota, a ilustrar a 
preocupação, são os funda-
mentos da lei, em seu artigo 
2º: o respeito à privacidade, a 
autodeterminação informati-
va, a liberdade de expressão, 
de informação, de comunica-
ção e de opinião, a inviolabili-
dade da intimidade, da honra e 
da imagem, o desenvolvimen-
to econômico e tecnológico e 
a inovação, a livre iniciativa, a 
livre concorrência e a defesa 
do consumidor e os direitos 
humanos, o livre desenvolvi-
mento da personalidade e dig-
nidade e o exercício da cida-
dania pelas pessoas naturais.

Em seu artigo 6º, a lei traz 

Em 28 de janeiro, comemora-se o Dia Internacional da Proteção de Dados Pessoais

os princípios que devem reger 
a atividade de tratamento de 
dados, além da boa-fé, e que 
permeiam todo o texto nor-
mativo, buscando garantir que 
os dados sejam usados, pelo 
agente que os explora, para 
fins legítimos, compatíveis 
com aqueles informados ao 
titulares, de maneira limitada 
ao mínimo necessário para 
atendimento dos objetivos vi-
sados, assegurando àqueles 
amplo acesso às informações 
sobre as operações, bem como 
determinando obrigações que 
salvaguardem a segurança dos 
dados. 

No âmbito da responsabilida-
de civil, há previsão expressa 
da obrigação de reparação dos 
danos patrimoniais, morais, 

coletivos e individuais ocasio-
nados pela atividade de trata-
mento de dados, no caso de 
violação à legislação de pro-
teção de dados, afastando-se, 
porém, tal obrigação quando 
haja regular tratamento dos 
dados de acordo com a lei. 

Existe viva discussão entre 
juristas sobre o tipo de respon-
sabilidade, se necessária ou 
não a demonstração de culpa 
do agente, defendendo alguns 
até mesmo a existência de um 
novo tipo, em que seriam ava-
liadas as efetivas condutas to-
madas pelo agente para evitar 
os prejuízos. Importante res-
salvar que nas relações de con-
sumo devem continuar a ser 
aplicadas as regras do Código 
de Defesa do Consumidor. 

Igualmente, há controvérsia 
sobre a própria caracterização 
do dano moral, especificamen-
te sobre a suficiência da mera 
violação dos dados ou a neces-
sidade de produção de outras 
consequências fáticas.

Portanto, a LGPD se apre-
senta como bem estruturado 
instrumento na tarefa de pro-
teção dos dados pessoais, cuja 
efetivação na prática, como 
toda lei, depende da interpre-
tação dos seus termos e preen-
chimento das suas lacunas 
pela doutrina e pela jurispru-
dência.  

* Artur Beretta da Silveira é 
desembargador e presidente da 
Seção de Direito Privado do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo

A Apamagis estreou, em outubro de 2022, 
uma coluna no jornal OVALE. Publicada quin-
zenalmente, é dedicada a desmistificar o Po-
der Judiciário e a promover maior interação 
da Magistratura com a sociedade.

Editado em São José dos Campos (SP), com 
circulação em 39 cidades do Vale do Paraíba, 
Litoral Norte e Serra da Mantiqueira, OVALE  
é a principal mídia impressa da região e uma 
das principais do interior filiada à Sampi. Esta 
rede online de notícias reúne jornais e por-
tais regionais paulistas e registra  mais de 23 
milhões de acessos por mês nas cidades de 
Araçatuba, Bauru, Campinas, Franca, Pira-
cicaba e Rio Preto, além do Vale do Paraíba.    

Na coluna inicial, a presidente da Apama-
gis, Vanessa Mateus, escreveu um artigo in-
titulado “Sempre presente, Poder Judiciário 
garante eleições seguras e confiáveis”. Publi-
cado logo após a realização do primeiro turno 
das Eleições 2022, o texto descreve como o 
processo eleitoral brasileiro é reconhecido 
internacionalmente e possui integridade.

O funcionalismo público foi tema da co-
luna seguinte, com artigo também assinado 
por Vanessa Mateus, com o título “Dia do 
Servidor Público: em ano eleitoral, motores 
a todo vapor”. Em novembro, foi publicada 
a reportagem “Litigância predatória causa 
graves prejuízos para toda a sociedade”. 

O juiz Jarbas Luiz dos Santos escreveu o 
artigo “A necessidade do Dia da Consciência 
Negra”, publicado em novembro, alertando 
para uma perspectiva equivocada sobre a 
data, pois não se trata de simples celebração. 

A judicialização da saúde foi tema de re-
portagem publicada em dezembro na coluna. 
Segundo levantamento do Conselho Nacional 
de Justiça, tramitam no país 543 mil proces-
sos, ocasionando impactos financeiros e ad-
ministrativos.

O magistrado Filipe Levada, filho do sau-
doso desembargador Cláudio Levada, foi o 
autor da coluna de dezembro, sob o título “O 
juiz e o menino”, uma crônica envolvendo a 
carreira da Magistratura.

Inaugurando a coluna em 2023, o desem-
bargador aposentado José Renato Nalini, ex-
-presidente do TJSP, foi o autor de “Fiadores da 
Paz”,  elencando os desafios para o novo ano.

Vanessa Mateus escreveu outra coluna de 
janeiro, “Democracia garante a independência 
dos três Poderes”. Destacou que a democracia 
e a Magistratura saíram fortalecidas após os 
ataques de 8/1, em Brasília.

O presidente da Seção de Direito Privado 
do TJSP, desembargador Artur Beretta, es-
creveu sobre a Importância da Lei Geral de 
Proteção de Dados, na primeira coluna de 
fevereiro.

Diretores e associados são colaboradores desta 
recente parceria da Associação com o jornal

MÍDIA

Apamagis tem coluna em OVALE
DA REDAÇÃO
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O corregedor-geral de Justiça, Fernando Torres 
Garcia, visitou a Apamagis, em 24/1. O então 
presidente interino, Thiago Massad, e a diretora 
do Depto. Social e de Eventos Extraordinários, 
Laura de Mattos Almeida, entregaram a ele um 
ofício encaminhado à AMB com sugestões da 
Apamagis sobre o teletrabalho, considerando a 
primeira reunião do Grupo de Trabalho do CNJ 
a respeito do tema. Ainda foram tratados outros 
assuntos de interesse da Magistratura.

Visita institucional

A Valorização por Tempo de Magistratura 
(VTM) e a migração de regime previdenciário 
foram tratados com o deputado federal Cezinha 
de Madureira (PSD-SP) na  Apamagis, em 19/1. 
O parlamentar, atual presidene da Comissão 
de Viação e Transportes,  foi recebido pela 
presidente Vanessa Mateus e pelos 1º e 2º vices, 
Walter Barone e Thiago Massad. Participaram 
da reunião o advogado Paulo Hamilton e o 
assessor jurídico do deputado, Maxwell Borges.

VTM e migração

A Caixa de Assistência Complementar 
Médica e Hospitalar dos Magistrados 
(CCH) realizou duas assembleias 
extraordinárias no final de 2022 com 
objetivo de restabelecer o sistema de 
benefícios que vigorava até 2017, com 
algumas alterações em proveito dos 
magistrados. Após contratação de empresa 
especializada para realização de cálculo 
financeiro da saúde do fundo, o conselho 

e a diretoria da CCH apresentaram 
propostas para manutenção da higidez de 
um fundo tão importante aos associados 
e dependentes, cerca de 6 mil vidas. Além 
das propostas em relação aos benefícios, 
as futuras alterações de regulamento 
da CCH serão precedidas de parecer do 
Conselho Consultivo, Orientador e Fiscal. 
Os benefícios podem ser consultados no 
site da Apamagis.

CCH em debate

A partir de 1°/4/2023 passa a valer a 
primeira parcela de 18% da recomposição 
do subsídio do Poder Judiciário, no valor de 
R$ 41.650,92, de acordo com o PL 2.438/22, 
aprovado pelo Senado Federal no final do 
ano passado. O projeto prevê, ainda, que a 
partir de 1º/2/2024 o subsídio passará para 

R$ 44.008,52; e, em 1º/2/25, R$ 46.366,19. 
Na ocasião da aprovação do PL, o 2º 
vice-presidente da Apamagis, Thiago 
Massad, e diversas lideranças associativas 
se mobilizaram com o intuito de 
conscientizar os parlamentares acerca da 
importância da aprovação.

Recomposição do subsídio
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Vanessa Mateus, à frente da Coordenadoria da Justiça 
Estadual, quer compartilhar soluções com Estados

Diálogo na AMB para fortalecer a 
independência da Magistratura

APAMAGIS E AMB
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“Assumir um cargo eminentemente de diálogo, é, além 
de um desafio, uma alegria imensa”. Esta afirmação 

da presidente da Apamagis, Vanessa Mateus, foi feita 
para a Tribuna logo após sua posse na Coordenadoria 
da Justiça Estadual da AMB. Confira a entrevista.

 A Coordenadoria da Justiça Estadual é fun-
damental na AMB. De que forma ela atua?  

A Coordenadoria da Justiça Estadual atua com 
as pautas da grande maioria dos associados, faz in-
terlocução com os presidentes de associação entre a 
AMB e os Estados para identi-
ficar as questões importantes 
em cada um deles, os proble-
mas a serem solucionados em 
cada Estado e as boas soluções 
a serem compartilhadas. 

 É a primeira vez que uma 
magistrada paulista ocupa 
esse cargo. O que representa 
para o associativismo? 

São Paulo fica muito hon-
rado de ocupar esse cargo pela 
primeira vez, o que demonstra 
um amadurecimento político 
da Magistratura, da Apamagis, 
da capacidade de interlocução 
e da possibilidade de estabele-
cimento de diálogo, que sem-
pre pregamos nesses três anos 
da nossa gestão à frente da As-
sociação. Assumir um cargo, 
eminentemente de diálogo, de 
troca e de contato com as pessoas, é, além de um 
desafio, uma alegria imensa. 

 Como a articulação da Justiça Estadual pode 
contribuir para o êxito nas pautas legislativas? 

Mediante o compartilhamento das soluções 
importantes adotadas em cada um dos Estados. 
Acho que somos uma Magistratura que se pretende 
uma só, mas com diferenças significativas por toda 
a federação. Então, problemas e soluções regionais 
podem ser compartilhados com todos os outros 
Estados para avançar nas nossas pautas. 

 Quais as expectativas para a nova gestão?
Nossa expectativa é de um período muito difícil 

para a Magistratura. O Poder Judiciário ficou sob 
os holofotes durante muito tempo, tem sido alvo de 
muitos questionamentos, alguns justos e muitos 
injustos. Então, o nosso foco agora tem que ser o 
fortalecimento da Magistratura. Vimos que, sem um 
Poder Judiciário forte e independente, não conse-
guimos manter as instituições funcionando plena-
mente, como efetivamente aconteceu. É importante 
que a gestão foque na questão das prerrogativas, do 
fortalecimento, na pauta corporativa, sem descuidar 
das demais missões do Poder Judiciário. 

 De que forma as diferen-
ças institucionais e de estru-
tura de trabalho, menciona-
das pelo presidente da AMB, 
Frederico Mendes Jr (na foto 
ao lado), serão abordadas na 
sua gestão? 

A ideia é conseguir nivelar  
por cima. Trazer as melhores 
estruturas como modelo para 
que as demais se desenvolvam, 
e, assim, possamos  atingir um 
percentual, senão de excelên-
cia, mas de grande melhoria 
nas condições de trabalho dos 
magistrados. Nossos juízes 
vêm sofrendo muito com me-
tas a serem batidas, problemas 
de saúde e ataques diuturnos. 
A ideia é trazer as melhores so-
luções e compartilharmos com 
todos os Estados.

 O movimento associativo enfrentou na gestão 
de Renata Gil um desafio: se reinventar e dar con-
tinuidade à defesa da classe frente à pandemia. 
Como a senhora avalia esse período? 

A Magistratura no Brasil não parou, ao contrário 
de muitos países, mas reinventou seus métodos de 
trabalho, de fazer audiência, de atendimento à advo-
cacia e ao público. Avançamos em um período muito 
curto de tempo na tecnologia e na modernização 
do nosso trabalho. Nosso desafio agora é trazer, no 
pós-pandemia, tudo o que conquistamos de bom 
num período tão sombrio e demonstrar ao cidadão 
a essencialidade do serviço da Magistratura que se 
manteve firme e garantiu a distribuição de justiça.

Nosso desafio é 

demonstrar ao cidadão 

a essencialidade do 

serviço da Magistratura, 

que se manteve firme e 

garantiu a distribuição 

de justiça
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Em visita à Apamagis, em janeiro, o secretário 
Guilherme Derrite, da Segurança Pública do Estado 
de São Paulo, disse que a relação institucional da 
pasta com a Apamagis será “a melhor possível”.  Isso 
porque, segundo o secretário, ambas instituições 
têm um objetivo em comum: a proteção das pessoas. 

O secretário visitou a Apamagis acompanhado 
do coronel Paulo Maculevicius, chefe de gabinete, 
e de Paulo Cézar Sanchez, ajudante de ordens, para 
conversar com o então presidente interino, Thiago 
Massad, e integrantes da diretoria. Entre os assun-
tos discutidos estavam a Valorização por Tempo de 
Magistratura (VTM), audiência de custódia telepre-
sencial e migração de regime previdenciário.

Autor de propostas de combate e enfraquecimento 
do crime organizado, principalmente do Primeiro Co-
mando da Capital (PCC), quando era deputado federal 
(2019-2022), Derrite disse à Tribuna da Magistra-
tura que seguirá firme no combate a esses grupos.

“Vamos trabalhar para a asfixia financeira do 
crime organizado, encarecendo o custo da atividade 
criminosa para que ele deixe de compensar, princi-

palmente em nosso Estado”, afirmou.
O combate à violência contra a mulher, bandeira 

da Apamagis que, durante a pandemia, se engajou 
na campanha “Sinal Vermelho Contra a Violência 
Doméstica” da AMB (Associação dos Magistrados 
Brasileiros) e do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), 
será prioritário, na opinião do secretário, para o Go-
verno Tarcísio de Freitas.

“Vamos estabelecer parcerias para o cumprimento 
de medidas protetivas e torná-las eficazes a fim de 
garantir maior acolhimento da vítima, que busca 
uma delegacia para fazer a denúncia por exemplo, 
com possibilidade de atendimento virtual em dis-
tritos policiais nos quais não é possível manter uma 
delegada 24h por dia, sete dias da semana”, disse.  

Os avanços tecnológicos também devem contri-
buir para as ações da Secretaria da Segurança Pública. 
“Vamos fortalecer o uso da tecnologia no combate ao 
crime. Uma de nossas iniciativas é a Muralha Pau-
lista, para fortalecer o monitoramento das cidades e 
integrar as informações entre as forças de segurança”, 
afirmou Derrite.

Ao centro, Thiago Massad e Derrite; da esq. para a dir. Ricardo Scaff (Secretaria), Laura de Mattos 
Almeida (Eventos), Fabrício Reali Zia (Comunicação); da dir. para a esq. Fabiano Camboim de Lima 
(Jurídico), Clarissa Tauk (Relações Institucionais) e Ademir Modesto de Souza (Secretaria)

Secretário da Segurança Pública, Guilherme Derrite diz 
que relação com Apamagis será “a melhor possível”

Objetivos similares

VISITA

DA REDAÇÃO
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Estúdio Apamagis brilha renovado

A reforma realizada em 2022 na sede adminis-
trativa e concluída no mês de julho reservou um 
novo espaço físico para o Estúdio Apamagis, com 
layout sóbrio e contemporâneo e pensado para as 
gravações de entrevistas com magistrados, autori-
dades e convidados. Instalado em uma área de 14,3 
metros quadrados, o novo estúdio foi totalmente 
modernizado, com chroma key, iluminação especial 
e equipamentos de ponta, que garantem qualidade 
visual da gravação.

Nesses meses de atividades, o Estúdio Apamagis 
vem recebendo ex-presidentes para entrevistas a 
respeito dos 70 anos da Associação, a ser lançada 

em breve. Intitulada Construtores da Apamagis, o 
propósito é que eles narrem passagens marcantes de 
suas gestões, falem sobre ações da entidade na de-
fesa das prerrogativas da Magistratura, discorram 
sobre a importância do associativismo, comentem 
a respeito de ataques aos magistrados, entre outros 
assuntos.

Também já passou pelo estúdio o ex-secretário 
da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo Fer-
nando José da Costa que, antes de deixar o cargo, 
no final de 2022, fez um balanço de sua gestão.

Todas as entrevistas poderão ser assistidas no 
canal do YouTube da Apamagis.

Com 14 metros quadrados, novo espaço permite gravações alinhadas às modernas tecnologias 
de audiovisual, com equipamentos de ponta e iluminação especial que garantem a qualidade
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Ex-presidentes da Associação e autoridades convidadas 
participam de entrevistas realizadas na nova instalação
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